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Artigo 296.o

(Reprivatização de bens nacionalizados depois de 25 de Abril de l974)

1. Lei-quadro, aprovada por maioria absoluta dos
Deputados em efectividade de funções, regula a repri-
vatização da titularidade ou do direito de exploração
de meios de produção e outros bens nacionalizados
depois de 25 de Abril de l974, observando os seguintes
princípios fundamentais:

a) A reprivatização da titularidade ou do direito
de exploração de meios de produção e outros
bens nacionalizados depois de 25 de Abril de
1974 realizar-se-á, em regra e preferencial-
mente, através de concurso público, oferta na
bolsa de valores ou subscrição pública;

b) As receitas obtidas com as reprivatizações serão
utilizadas apenas para amortização da dívida
pública e do sector empresarial do Estado, para
o serviço da dívida resultante de nacionalizações
ou para novas aplicações de capital no sector
produtivo;

c) Os trabalhadores das empresas objecto de repri-
vatização manterão no processo de reprivati-
zação da respectiva empresa todos os direitos
e obrigações de que forem titulares;

d) Os trabalhadores das empresas objecto de repri-
vatização adquirirão o direito à subscrição pre-
ferencial de uma percentagem do respectivo
capital social;

e) Proceder-se-á à avaliação prévia dos meios de
produção e outros bens a reprivatizar, por inter-
médio de mais de uma entidade independente.

2 — As pequenas e médias empresas indirectamente
nacionalizadas situadas fora dos sectores básicos da eco-
nomia poderão ser reprivatizadas nos termos da lei.

Artigo 297.o

(Eleição do Presidente da República)

Consideram-se inscritos no recenseamento eleitoral
para a eleição do Presidente da República todos os cida-
dãos residentes no estrangeiro que se encontrem ins-
critos nos cadernos eleitorais para a Assembleia da
República em 31 de Dezembro de 1996, dependendo
as inscrições posteriores da lei prevista no n.o 2 do
artigo 121.o

Artigo 298.o

(Regime aplicável aos órgãos das autarquias locais)

Até à entrada em vigor da lei prevista no n.o 3 do
artigo 239.o, os órgãos das autarquias locais são cons-
tituídos e funcionam nos termos de legislação corres-
pondente ao texto da Constituição na redacção que
lhe foi dada pela Lei Constitucional n.o 1/92, de 25 de
Novembro.

Artigo 299.o

(Data e entrada em vigor da Constituição)

1. A Constituição da República Portuguesa tem a
data da sua aprovação pela Assembleia Constituinte,
2 de Abril de 1976.

2. A Constituição da República Portuguesa entra em
vigor no dia 25 de Abril de 1976.

Resolução da Assembleia da República n.o 77/2001

Empenhamento do Estado Português
na abolição universal da pena de morte

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Afirmar o empenhamento do Estado Português
na luta pela abolição universal da pena de morte.

2 — Apelar ao Governo e a todos os representantes
de Portugal em organizações internacionais, e designa-
damente nas instituições da União Europeia, nas Nações
Unidas, no Conselho da Europa e na União Interpar-
lamentar, para que se associem a este objectivo,
tomando a iniciativa e apoiando todas as acções que
visem a abolição da pena de morte ou estabelecimento
de uma moratória da sua execução.

Aprovada em 30 de Novembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 320/2001
de 12 de Dezembro

Em 22 de Junho de 1998 foi adoptada a Directiva
n.o 98/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
relativa a máquinas, que, por motivos de lógica e clareza,
reúne num único diploma a Directiva n.o 89/392/CEE,
de 14 de Junho, e as diversas alterações de que foi
sendo objecto.

Tratando-se de uma directiva que não introduz maté-
ria nova face às disposições vigentes, já transpostas para
o direito interno por diversos diplomas, não se coloca
a questão de obrigatoriedade da sua transposição.

Considera-se, no entanto, pelas mesmas razões de
lógica e clareza que conduziram à codificação das direc-
tivas anteriormente adoptadas, que será de toda a impor-
tância proceder também, a nível nacional, à codificação
em diploma único das disposições actualmente contidas
no Decreto-Lei n.o 378/93, de 5 de Novembro, e nos
Decretos-Leis n.os 139/95, de 14 de Junho, e 374/98,
de 24 de Novembro, no que neles se refere a máquinas
e componentes de segurança, na Portaria n.o 145/94,
de 12 de Março, e na Portaria n.o 280/96, de 22 de
Junho. Este diploma contempla também a alteração
entretanto introduzida no artigo 1.o da Directiva
n.o 98/37/CE, pela Directiva n.o 98/79/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 27 de Outubro.

Passará assim a dispor-se de um quadro legislativo
com maior transparência e clareza jurídica com bene-
fícios evidentes para uma correcta aplicação por todas
as entidades envolvidas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece as regras a que deve
obedecer a colocação no mercado e a entrada em serviço


